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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL N.º  0017289-38.2015.815.2002  –  6ª  Vara  Criminal  da
Comarca da Capital
RELATOR:  Ricardo Vital  de  Almeida,  Juiz  de  Direito  convocado para  substituir  o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Cristiano das Neves Caetano
ADVOGADO: Paulo Roberto de Lacerda Siqueira (OAB/PB 11.880)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE TRÂNSITO.
ARTS.  305  E  306  DO  CÓDIGO  NACIONAL  DE
TRÂNSITO  (LEI  Nº  9.503/97).  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR.  DA INÉPCIA DA
DENÚNCIA..  NÃO  ACOLHIMENTO.  DO  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  INVIABILIDADE.  PROVAS
CERTAS  DA  AUTORIA  E  MATERIALIDADE.
INVIABILIDADE  DE  REDUÇÃO  DA  PENA.
REPRIMENDA  FIXADA  EM  QUANTUM
NECESSÁRIO PARA PREVENÇÃO E REPRESSÃO
AO CRIME. INOCORRÊNCIA DE ABSORÇÃO DOS
CRIMES  DOS  ARTS.  305  E  306  DO  CTB.
IMPOSSIBILIDADE  DE  OFERECIMENTO  DE
PROPOSTA  DE  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.
SÚMULA  243  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1.  A  denúncia  não  deve  ser  considerada  inepta  se
atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal, e permitiu ao acusado o conhecimento integral
da  acusação  que  lhe  foi  feita  e,  por  conseguinte,  a
ampla defesa durante todo o procedimento criminal. 

2.  Não  há  que  se  cogitar  em  absolvição,  quando  a
conduta  atribuída  ao  agente,  objeto  da  sentença
condenatória,  acha-se  suficientemente  respaldada  em
todo o conjunto probatório.

3. Considerando que a fixação da pena-base acima do
mínimo legal apresenta-se em quantidade necessária e
suficiente para reprovação e prevenção do delito, há que
se manter a sanção cominada.



Poder Judiciário
                      Tribunal de Justiça da Paraíba
                      Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

4.  Inviável  o  reconhecimento  da  absorção  entre  os
crimes previstos nos artigos 305 e 306 do Código de
Trânsito,  mormente  porque  se  tratam  de  delitos
autônomos, os quais possuem momentos consumativos
distintos.

5.  O acusado foi  denunciado pela  prática  dos  crimes
definidos  nos  arts.  305  e  306  do  CTB  em concurso
material,  o  que  impede  a  proposta  de  suspensão
condicional  do  processo,  em  atendimento  ao  que
preconiza a Súmula 243 do STJ.

VISTOS,  relatados e  discutidos  os  presentes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar arguida, e negar provimento
ao apelo.

RELATÓRIO

Cristiano  das  Neves  Caetano foi  denunciado perante  a  6ª  Vara
Criminal da Comarca da Capital, como incurso nas penas dos arts. 305 e 306 da Lei nº
9.503/97  (Código  de  Trânsito  Brasileiro),  por  ter,  no  dia  25/07/2015,  por  volta  das
18h30min,  no  cruzamento  das  Avenidas  Beira  Rio  e  Rui  Barbosa,  nesta  Capital,
provocado  acidente  de  trânsito  ao  conduzir  uma  motocicleta  com  capacidade
psicomotora  alterada,  evadindo-se  do  local  do  sinistro,  tendo  sido  localizado  por
policiais  que  estavam em diligências  e,  ao  ser  conduzido  ao  local  do  acidente,  foi
reconhecido pela vítima, como autor do sinistro. 

O  processo  seguiu  regular  instrução,  tendo  o  juiz  julgado
procedente a denúncia e condenado o acusado nos termos dos arts. 305 e 306 da Lei nº
9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), aplicando a pena da seguinte maneira (fls. 174-
187):

- Com relação ao art. 306 do CTB

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 01
(um) ano de detenção e  20 (vinte)  dias  multa,  a  base  d  e1/30 do salário  mínimo
vigente  à  época  dos  fatos,  e  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  permissão  ou  da
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habilitação para dirigir veículo automotor pelo mesmo período, que tornou definitiva
diante da ausência de atenuante/agravantes, causas de aumento/diminuição.

- Com relação ao art. 305 do CTB

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 08
(oito)  meses  de  detenção. Reconheceu  a  presença  da  atenuante  da  confissão,  tendo
reduzido a pena em 02 (dois) meses, ficando 06 (seis) meses de detenção, que tornou
definitiva, diante da ausência de outras causas modificativas.

- Do concurso material de crimes

Considerando  os  termos  do  art.  69  do  CP,  somou  as  penas
impostas totalizando  01 (um) ano e 06 (seis) meses de detenção de detenção e 20
(vinte)  dias  multa,  além  da  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  permissão  ou  da
habilitação  para  dirigir  veículo  automotor  pelo  período  de  06  (seis)  meses,  a  ser
cumprida em regime aberto.

Nos  termos  do  art.  44  do  CP,  o  magistrado  substituiu  a  pena
privativa de liberdade por uma restritiva de direito na modalidade prestação de serviços à
comunidade.

Registrou que deixava de fixar valor indenizatório em razão de
não  ter  sido  requerido  nem  pelo  Ministério  Público  nem  pela  vítima  em  qualquer
momento processual.

Irresignado, o acusado apelou (fls. 188-197-226) pleiteando, em
sua insurreição recursal, que a denúncia seja declarada como inepta, por falta de justa
causa; por sua absolvição e, alternativamente,  que a pena seja reduzida, por ter sido
aplicada de forma exacerbada; a absorção do art. 305 pelo 306 e que seja feita a proposta
de suspensão do processo (art. 89 da Lei 9099/95).

Nas  contrarrazões,  o  representante  do  Ministério  Público
manifestou-se pelo desprovimento (fls. 228-235).

 
Nesta Superior Instância, seguiram os autos à apreciação da douta

Procuradoria-Geral de Justiça, que ofertou parecer pelo improvimento do recurso (fls.
238-250).

É o relatório.
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VOTO 

1. PRELIMINAR

1.1. DA INÉPCIA DA DENÚNCIA

Preliminarmente, o apelante requereu a decretação da inépcia da
denúncia, alegando “falta de justa causa”.

A alegada inépcia da denúncia não se configurou no presente caso.
Verifica-se, com relativa facilidade, que a exordial descreveu clara e objetivamente o
fato delituoso, especificando a data em que ocorreu, o local do crime, a sua capitulação,
identificando de forma nítida a quem atribuía a autoria do crime. 

Portanto, a denúncia atendeu aos requisitos do art. 41 do Código
de Processo Penal, e permitiu ao acusado o conhecimento integral da acusação que lhe
foi feita e, por conseguinte, a ampla defesa durante todo o procedimento criminal. 

A propósito, traz-se à colação:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE
MENOR.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
INÉPCIA  FORMAL  DA  DENÚNCIA.
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.  RECURSO
NÃO  PROVIDO.  1.  O  trancamento  prematuro  da
persecução  penal  é  medida  excepcional,  admissível
somente quando emerge dos autos, de plano e sem a
necessidade de apreciação probatória, a falta  de justa
causa,  a  atipicidade  da  conduta,  a  extinção  da
punibilidade  ou  a  inépcia  formal  da  denúncia.  2.
Segundo o disposto no art. 41 do Código de Processo
Penal, a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato
criminoso,  com  todas  as  suas  circunstâncias,  a
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais
se  possa  identificá-lo,  a  classificação  do  crime  e,
quando necessário, o rol das testemunhas. 3. Ainda que
o órgão de acusação tenha exposto o fato criminoso de
maneira bastante superficial, narrou que os agentes, em
comunhão de ações e desígnios, subtraíram, mediante
violência,  bens  móveis  de  três  vítimas,  além  de
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facilitarem a corrupção de pessoa menor de 18 anos,
elementos que possibilitam a compreensão da denúncia
e o exercício da ampla defesa, em relação à imputação
dos  crimes  de  roubo  e  corrupção  de  menores.  4.
Recurso  ordinário  não  provido.”  (STJ;  RHC 43.798;
Proc.  2013/0416675-2;  PE;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.
Rogério Schietti Cruz; DJE 22/06/2015) 

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO. ART. 157, § 2º,  INCISOS II E V, DO
CÓDIGO  PENAL.  PRELIMINAR.  NULIDADE  DO
PROCESSO  POR  INÉPCIA DA DENÚNCIA.  NÃO
CABIMENTO. PREFACIAL REJEITADA. MÉRITO.
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO.
ABSOLVIÇÃO  DO  APELANTE.  NECESSIDADE.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  FRÁGIL  E
INSUFICIENTE  PARA  SUSTENTAR  A
CONDENAÇÃO  DO  APELANTE.  A  inépcia  da
denúncia  só  pode  ser  reconhecida  quando  sua
deficiência  impedir a  compreensão da acusação e,
consequentemente, a defesa do réu. In casu, a peça
acusatória não apresenta qualquer vício de forma,
contando  com  descrição  suficiente  dos  fatos  e
possibilitando  o  amplo  exercício  da  defesa  pelo
apelante, o que foi efetivamente levado a efeito, não
havendo  qualquer  prejuízo  a  ser  declarado.  No
direito penal pátrio, a condenação de um acusado só é
admitida  se  houver  prova  cabal,  validamente
constituída, sob o crivo do contraditório. Se esta prova
não  for  cabal,  plena,  impõe-se,  necessariamente,  a
absolvição  do  apelante.”  (TJMG;  APCR
1.0498.04.003910-5/001;  Rel.  Des.  Jaubert  Carneiro
Jaques; Julg. 30/06/2015; DJEMG 08/07/2015) - grifei

A inépcia da denúncia somente pode ser reconhecida quando sua
deficiência  (falta  de  justa  causa)  impedir  a  compreensão  da  acusação  e,
consequentemente, a defesa do réu.

No presente caso, a peça acusatória não apresenta vício de forma,
contando com descrição suficiente dos fatos e possibilitando o amplo exercício da defesa
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pelo acusado Cristiano das Neves Caetano, o que foi efetivamente levada a efeito, não
havendo prejuízo a ser declarado.

Assim, rejeito a preliminar alhures.

2. MÉRITO

2.1. DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO

Trata-se de recurso apelatório em que o réu, inconformado com a
sentença que o condenou à sanção dos arts. 305 e 306 da Lei nº 9.503/97 (Código de
Trânsito Brasileiro), requer a esta Egrégia Corte a reforma do r. decisum.

Primeiramente,  cumpre-me  esclarecer  que,  apesar  dos
entendimentos em sentido contrário, reconhecendo a inconstitucionalidade do art. 305 do
CTB, sob alegação de que não se mostra possível exigir do autor do delito possibilitar a
sua incriminação, o STJ ainda não se manifestou sobre a questão, por essa razão passo a
análise do mérito dos pedidos.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM
HABEAS CORPUS.  PLEITO DE TRANCAMENTO
DA  AÇÃO  PENAL  PELA
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  305  DO
CTB.  QUESTÃO  ESTRITAMENTE
CONSTITUCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  A irresignação do  recorrente  se  limita  ao  enfoque
constitucional da matéria.
2.  A Corte  Constitucional  ainda não reconheceu a
inconstitucionalidade da lei, sendo razoável concluir
que a norma não padece de vício material.
3.  A  decisão  agravada,  que  negou  provimento  ao
recurso  em  habeas  corpus,  não  merece  reparos,
porquanto  proferida  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte Superior.
4. Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  RHC  73.783/SP,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
13/09/2016, DJe 20/09/2016) - grifei
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O recorrente inicia sua irresignação pleiteando por sua absolvição
alegando que “não foi submetido a nenhum exame de alcoolemia apto a caracterizar o
delito do art. 306 do CTB”.

Diz que  “sem a constatação de que o acusado dirigia  veículo
automotor com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis)
decigramas, ou a três décimos de miligrama por litro de ar expelido dos pulmões, não
há que se falar em tipicidade da conduta”.

Tanto  a  materialidade  quanto  a  autoria  restam  devidamente
comprovadas por meio do Auto de Prisão em Flagrante, do Boletim de Ocorrência (fls.
17), Termos Constatação de Sinais de Alteração da Capacidade Psicomotora (fls. 18),
bem como pelos depoimentos colhidos durante a instrução.

A testemunha Mailson Pontes de Oliveira, Policial Militar (mídia
de fls. 134) disse que o CIOP informou que o acusado tinha se evadido do local; que
saíram em diligências e encontraram na Rui Barbosa; que abordou o acusado e voltou ao
local do acidente; que o acusado tinha sinais de embriaguez, como olhos vermelhos; que
a vítima identificou o réu. 

Ao ser inquirido (mídia de fls. 134) Fabiano Eneas Medeiros disse
que saiu do trabalho e no sinal  da Rui  Barbosa,  recebeu a pancada da moto;  que o
acusado demonstrava ter bebido porque não sabia o que falava; que não dominava os
assuntos do que ocorria no momento; que ele foi embora sem a chave da moto, saiu
empurrando; que ele não pagou qualquer prejuízo da moto; que os policiais prenderam o
acusado; que reconheceu o réu; que realmente foi ele.

Em  seu  interrogatório  (mídia  de  fls.  134)  o  réu  disse  que  as
acusações são verdadeiras em parte; que estava no local do acidente; que percebeu que
tinha batido; que bateu na traseira da moto do outro; que saiu empurrando a moto; que
disse que ia ressarcir; que não bebe.

Como  se  observa,  os  depoimentos  são  seguros,  harmoniosos  e
verossímeis, amoldando-se, sua conduta, à elementar (verbo nuclear – tipo objetivo) que
compõe o tipo penal descrito no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro e ainda, que o
mesmo tinha se afastado do local do acidente, configurando o art. 305 do CTB.

Assim, quando o depoimento do agente policial é confirmado pelo
restante  do  conjunto  probatório,  como  acontece  na  vertente  hipótese,  a  condenação
torna-se medida adequada.
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Isto  porque  se  deve  prestigiar  as  declarações  dos  policiais  que
efetuaram a prisão em flagrante do apelante e que, por isso, se tornaram testemunhas,
pois  são  indivíduos  credenciados  a  prevenir  e  reprimir  a  criminalidade,  não  tendo
interesse  em acusar  e  incriminar  inocentes,  merecendo crédito  até  prova robusta  em
contrário. E outro não é o entendimento dos nossos tribunais:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ARTIGO  306  DO
CÓDIGO  DE  TRÂNSITO  BRASILEIRO.
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  REDUÇÃO,  DE
OFÍCIO,  DA  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  E  DO
PRAZO DE SUSPENSÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO
AUTOMOTOR. 1. Em se tratando de pena in concreto
de 6 meses de detenção e, não transcorridos três anos
entre  a  data  do  recebimento  da  denúncia  e  a  da
publicação  da  sentença,  não  há  espaço  para  declarar
extinta  a  punibilidade  pela  prescrição  retroativa.  2.
Confirma-se  o  juízo  condenatório  explicitado  na
sentença quanto à subsunção da conduta do acusado no
preceito sancionador da norma do artigo 306 do código
de trânsito brasileiro, quando demonstradas, de forma
satisfatória,  pela  confissão  do  réu  e  pela  prova
testemunhal  colacionada  aos  autos,  a  autoria  e
materialidade do delito. 3. Constatada a desproporção
do  valor  determinado  para  pagamento  da  prestação
pecuniária,  impõe-se,  de  ofício,  o  seu
redimensionamento para valor mais condizente com as
particularidades  do  cometimento  do  crime  4.  Em
atenção aos objetivos primordiais das penas, adequa-se
o  tempo  de  suspensão  da  CNH  para  próximo  do
mínimo  previsto  no  artigo  293  do  CTB.  Apelo
conhecido  e  improvido,  mas,  de  ofício,  reduzidos  o
prazo para a suspensão para dirigir veículo automotor e
o valor da prestação pecuniária. (TJGO; ACr 0232812-
94.2010.8.09.0015;  Aurilandia;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Itaney Francisco Campos;  DJGO
11/03/2016; Pág. 400) – grifei

Por  conseguinte,  diante  das  evidências  discorridas  no  presente
caderno processual, quanto aos delitos de embriaguez ao volante e afastar-se o condutor
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do  veículo  do  local  do  acidente,  é  de  se  notar  o  acerto  empreendido  na  sentença
combatida, eis que se ateve fielmente aos elementos probatórios carreados aos autos, até
porque os meios probantes, que serviram de suporte para a fundamentação condenatória,
não suscitam dúvidas, razão pela qual o Juiz singular não encontrou empecilhos para
fazer uso do seu livre convencimento motivado.

Ademais, a ausência de etilômetro foi suprida pelos depoimentos
testemunhais.

Sobre o assunto:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  EMBRIAGUEZ  AO
VOLANTE,  CONDUZIR  VEÍCULO  AUTOMOTOR
SEM  PORTAR  A  DEVIDA  HABILITAÇÃO  E
DESOBEDIÊNCIA.  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.
DIRIGIR  SOB  INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL.
PRESCINDIBILIDADE  DO  EXAME  DE
ALCOOLEMIA CONFISSÃO DO APELANTE QUE
HAVIA  INGERIDO  BEBIDA  ALCOÓLICA  E
DEPOIMENTO  EM  JUÍZO  DE  POLICIAL.
MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS.
CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.  DIRIGIR
VEÍCULO AUTOMOTOR SEM PORTAR A DEVIDA
HABILITAÇÃO. CRIME DE PERIGO CONCRETO.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  QUE  O
CONDUTOR TENHA GERADO PERIGO DE DANO.
CONFISSÃO  DO  AGENTE.  CONDUÇÃO  DE
VEÍCULO EM VIA PÚBLICA SEM HABILITAÇÃO.
MOTORISTA  QUE  EMPREENDE  FUGA  APÓS
DETERMINAÇÃO  POLICIAL.  DEMONSTRAÇÃO
DE  QUE  COLOCOU  EM  PERIGOSO  À
INCOLUMIDADE  DE  TERCEIROS  (CTB,  ART.
309).  CONDUTA  TÍPICA.  CRIME  DE
DESOBEDIÊNCIA.  RECUSA  DE  OBEDECER  A
ORDEM DE PARADA DE POLICIAIS MILITARES.
AUSÊNCIA  DE  DOLO.  EXISTÊNCIA  DE
PENALIDADE  COMO  INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA (CTB, ART. 195). ADOÇÃO DO
PARECER  DA  PGJ.  RECUSO  PROVIDO
PARCIALMENTE PARA ABSOLVER O APELANTE
POR  DESOBEDIÊNCIA.  “[...]  o  depoimento  de
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policial, colhido sob o crivo do contraditório, constitui
meio de prova idôneo a embasar o édito condenatório
[...]. ” (TJMT, AP nº 114250/2014) “[...]  o art. 306, §
2º.  Do  CTB,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº
12.971/2014, prevê que a verificação da alteração na
capacidade  psicomotora  do  condutor  de  veículo
motorizado  ‘poderá  ser  obtida  mediante  teste  de
alcoolemia  ou  toxicológico,  exame  clínico,  perícia.
Vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova
em  direito  admitidos,  observado  o  direito  à
contraprova’.  Comprovado  pelas  provas  [...]
testemunhais carreadas, que o réu encontrava-se em
visível estado de embriaguez, resta caracterizada a
autoria do delito  de embriaguez ao volante  [...].  ”
(TJMT, AP nº 75854/2015) “[...] classifica-se o delito
de  conduzir  veículo  automotor  sem  habilitação  ou
permissão para dirigir como crime de perigo concreto
por  haver  necessidade  de  demonstração  de  efetivo
perigo  de  dano.  Comprovado  que  o  acusado,  pessoa
inabilitada,  conduzia  sua  motocicleta  em  alta
velocidade durante fuga que empreendia da polícia [...]
a condenação pelo delito previsto no art. 309 do CTB é
medida  que  se  impõe  [...].  ”  (tjmg,  AP  nº
1.0059.11.001274-3/001)  “[...]  a  jurisprudência  desta
corte  firmou-se  no  sentido  de  que  não  há  crime  de
desobediência quando a inexecução da ordem emanada
de  servidor  público  estiver  sujeita  à  punição
administrativa, sem ressalva de sanção penal. Hipótese
em que o paciente, abordado por agente de trânsito, se
recusou  a  exibir  documentos  pessoais  e  do  veículo,
conduta prevista no código de trânsito brasileiro como
infração gravíssima, punível com multa e apreensão do
veículo  (CTB,  artigo  238).  Ordem concedida.  (hc  n.
88.452/RS,  ministro  eros  grau,  segunda  turma,  DJ
19/5/2006)  [...].  ”  (josé  de  medeiros,  procurador  de
justiça.  Parecer  nº  003489-009/2013).  (TJMT;  APL
129320/2015;  Tangará  da  Serra;  Rel.  Des.  Marcos
Machado;  Julg.  16/02/2016;  DJMT 19/02/2016;  Pág.
106) - grifei
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Em outra oportunidade a Câmara Criminal deste Egrégio Tribunal
de Justiça, também já decidiu nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR  SOB  INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL.
CONDENAÇÃO. RECURSO DEFENSIVO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO DEVIDO À AUSÊNCIA DE PROVA
TÉCNICA  PARA  COMPROVAR  A
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE
LAUDO  PERICIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVA
DISPENSÁVEL.  ESTADO  ETÍLICO  EVIDENTE.
PROVA  TESTEMUNHAL.  CREDIBILIDADE  DOS
DEPOIMENTOS PRESTADOS PELOS POLICIAIS E
DEMAIS  TESTEMUNHAS.  PENA  CORPÓREA
SUBSTITUÍDA.  LIMITAÇÃO  DE  FINS  DE
SEMANAS.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
ALEGAÇÃO  DE  PREJUDICIALIDADE  ÀS  SUAS
ATIVIDADES  LABORAIS.  REPRIMENDA
RESTRITIVA  DE  DIREITOS  MODIFICADA.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNI-  DADE.
REDUÇÃO EX OFFICIO DO QUANTUM DA PENA
DE  SUSPENSÃO  DA  HABILITAÇÃO  PARA
DIRIGIR  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.  Pela  nova  redação do
art. 306 do CTB, introduzida pela Lei nº 12.760/2012,
para  a  configuração  do  delito  de  embriaguez  ao
volante,  não  se  deve  ter  como  imprescindível  a
realização de teste de alcoolemia, podendo ser este
suprido por outros meios de prova, como o exame
clínico,  perícia,  vídeo,  ou a prova testemunhal.  Os
policiais  não  se  encontram  legalmente  impedidos  de
depor sobre atos de ofício nos processos de cuja fase
investigatória tenham participado, no exercício de suas
funções,  revestindo-se  tais  depoimentos  de
inquestionável  eficácia  probatória,  sobretudo  quando
prestados  em  juízo,  sob  a  garantia  do  contraditório.
Precedentes. (hc 115.516/sp, Rel. Ministra laurita vaz)
dentre  as  espécies  de  penas  restritivas  de  direitos,
previstas em nosso ordenamento jurídico, a reprimenda
que prevê a prestação de serviços à comunidade ou a
entidades  públicas  demonstra-se  mais  adequada,  na
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espécie, a ser imposta em face do apelante. A pena de
suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor
deve  ser  arbitrada  de  modo  proporcional  à  pena
corporal imposta e na medida necessária à reprovação e
prevenção  do  crime.  (TJPB;  APL  0005869-
67.2014.815.2003;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel.  Des.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto;  DJPB
24/05/2016; Pág. 11) - grifei

Dessa  forma,  não  tenho  dúvidas  em  concluir  que,  diante  do
conjunto probatório colacionado aos autos, não há que se cogitar em absolvição.

2.2. DA EXACERBAÇÃO DA DOSIMETRIA

De igual modo, não merece prosperar o pedido de diminuição da
pena.

É escusado dizer que o juiz tem poder discricionário para fixar a
pena-base dentro dos limites legais, desde que o faça fundamentadamente. É que, não
constituindo direito subjetivo do acusado a estipulação dessa pena em seu grau mínimo,
pode o magistrado, considerando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, majorá-la para
alcançar os objetivos da sanção. E assim portou-se, iniludivelmente, o douto magistrado
sentenciante, que se referiu, de forma explícita, aos motivos legais da sua elevação. 

Com  efeito,  ao  exarar  a  sentença  ora  impugnada,  o  juiz
monocrático  não se  quedou silente  quanto à  análise  das  circunstâncias  judiciais.  Ao
revés,  sopesou  convenientemente  todas  as  moduladoras  do  art.  59  do  Estatuto
Repressivo, reconhecendo, a culpabilidade, motivos e as consequências do crime, como
desfavoráveis.

Ressalte-se, a propósito, o excelente pronunciamento do Pretório
Excelso. Vejamos:

“O Juiz tem poder discricionário para fixar a pena-base
dentro  dos  limites  legais,  mas  este  poder  não  é
arbitrário, porque o caput do art. 59 do Código Penal
estabelece um rol de oito circunstâncias judiciais que
devem  orientar  a  individualização  da  pena-base,  de
sorte que, quando todos os critérios são favoráveis ao
réu,  a  pena  deve  ser  aplicada  no  mínimo  cominado;
entretanto, basta que um deles não seja favorável para
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que a pena não mais possa ficar no patamar mínimo”
(STF,  HC  76.196-GO,  2.ª  T.,  rel.  Maurício  Correa,
29.9.1998, in RTJ 176/743).

Assim, considerando que a fixação da pena-base acima do mínimo
legal  apresenta-se,  no  presente  caso,  em  quantidade  necessária  e  suficiente  para
reprovação e prevenção do delito, há que se manter a sanção cominada.

2.3. DO PEDIDO DE ABSORÇÃO DO ART. 305 PELO 306  DO
CTB

Alternativamente, o denunciado pede “que na remota hipótese de
vingar o delito (maior) estratificado no artigo 306, da Lei nº 9.503/97, o mesmo absorve
o menor, contemplado no artigo 305, da Lei .503/97 [sic]”.

A absorção de um delito por outro significa que um crime menor
faz parte de um delito maior e, por isso, ele será julgado como parte do delito maior, e
não como um crime em separado.

No caso dos autos, não houve a absorção de um crime por outro
pois  as  duas  condutas  não  estão  conectas.  A primeira  conduta  –  art.  306  do  CTB
(conduzir  veículo  automotor  com  capacidade  psicomotora  alterada  em  razão  da
influência de álcool) não fez parte da segunda (afastar-se o condutor do veículo do local
do acidente, para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída) –
art. 305 do CTB, assim não há que se falar em absorção.

2.4. DA SUSPENSÃO DO PROCESSO

Quanto  ao  pedido  que  seja  feita  a  proposta  de  suspensão
condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95), temos que ele deve ser rejeitado.

Isso  porque,  o  acusado  foi  denunciado  pela  prática  dos  crimes
definidos nos arts. 305 e 306 do CTB em concurso material, o que impede a proposta de
suspensão condicional do processo, em atendimento ao que preconiza a Súmula 243 do
STJ, que dispõe:

“O benefício da suspensão do processo não é aplicável
em relação às infrações penais cometidas em concurso
material,  concurso  formal  ou  continuidade  delitiva,
quando a pena mínima cominada, seja pelo somatório,
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seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite
de um (01) ano.”

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  SIMPLES  E
ESTELIONATO.  PRELIMINARES.  AVENTADA
NULIDADE.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO
PROCESSO.  PROPOSTA  NÃO  FORMULADA.
IMPUTAÇÕES  DE  CRIMES  EM  CONCURSO
MATERIAL.  PENA  MÍNIMA  SUPERIOR  A  UM
ANO. SÚMULA Nº 243 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. "O benefício da suspensão do processo
não  é  aplicável  em  relação  às  infrações  penais
cometidas  em concurso material,  concurso formal  ou
continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada,
seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante,
ultrapassar o limite de um (01) ano" (Súmula nº 243 do
Superior  Tribunal  de  Justiça).  (...)”  Recurso  não
provido”.  (TJSC  -  ACR  2014.094033-6  -  Rel.  Des.
Moacyr de Moraes Lima Filho – DJ: 31/03/2015)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  AMEAÇA
(ART. 147, DO CÓDIGO PENAL) E VIOLAÇÃO A
DOMICÍLIO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
PROPOSTA DE  SUSPENSÃO  CONDICIONAL DO
PROCESSO.  PENAS  MÍNIMAS  QUE,  SOMADAS,
SUPLANTAM  O  LIMITE  LEGAL  DE  01  ANO.
VEDAÇÃO  PELA  SÚMULA  Nº  243  DO  STJ  E
ARTIGO  41  DA  LEI  Nº  11.340/06.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA COMPROVADAS.
DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA.  I.  Nos  termos  da
Súmula de nº 243 do STJ: o benefício da suspensão do
processo não é aplicável em relação às infrações penais
cometidas  em concurso material,  concurso formal  ou
continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada,
seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante,
ultrapassar  o  limite  de  um  (01)  ano.  Ademais,
impossibilitada  está  a  incidência  da  proposta  de
suspensão condicional do processo, prevista no artigo
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89 da Lei nº9.099/95, por vedação expressa do artigo
41 da Lei Maria da penha nº 11.340/2006; II. A autoria
e  a  materialidade  dos  delitos  emerge  das  provas
produzidas nos autos, mormente pelos depoimentos das
vítimas e testemunhas de acusação que confirmam que
o  acusado  praticou  os  delitos  previstos  no  art.  147
(ameaça. Duas vezes) c/c 150, caput e, §1º (violação de
domicílio)  c/c  art.  69,  todos  do  CP;  iii-  recurso
conhecido e desprovido. (TJSE - ACr 201400308718 -
Ac. 14534/2014 - Relª Desª Iolanda Santos Guimarães -
DJ 18/09/2014) 

Ante  todo o  exposto,  rejeito  a  preliminar  arguida,  e  no  mérito,
nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão serve como ofício de notificação.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Arnóbio Alves
Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, Marcos William de Oliveira (Juiz
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador). Ausente justificadamente o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 16
(dezesseis) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 17 de novembro de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                 - Relator -
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